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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 11617/2016 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/7513/2014 
PROTOCOLO :  1493365 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 
ORDENADOR DE DESPESAS :  LUIZ FELIPE BARRETO DE MAGALHAES 
CARGO DO ORDENADOR :  PREFEITO MUNICIPAL 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
VALOR :  R$ 40.500,00 
RELATOR (A) :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

Versam os presentes autos sobre o procedimento licitatório Pregão Presencial 

nº 034/2014, que deu origem ao Contrato nº 56/2014, celebrado entre o Município De 

Chapadão Do Sul/MS e a empresa Joyce Caroline da Conceição Confecções - EPP, tendo por 

objeto a confecção de uniformes, em atendimento a Secretaria de Educação e Secretaria de 

Assistência Social. 

A 3ª Inspetoria de Controle Externo, através da Análise ANA-3ICE-

16706/2016, manifestou-se pela regularidade do procedimento licitatório, da formalização 

contratual e da execução financeira (1ª 2ª e 3ª fases). 

Em seguida, o Ministério Público de Contas exarou o parecer PAR-MPC- 

20039/2016, opinando pela regularidade e legalidade do procedimento licitatório, da 

formalização contratual e dos atos praticados no decorrer da execução financeira. 

É o relatório. 

Da análise dos autos, verifica-se que Procedimento Licitatório, a formalização 

do instrumento do contrato e a execução financeira estão em conformidade com as disposi-

ções previstas na Lei nº 10.520/02, Lei 8.666/93 e alterações, Lei Federal nº 4.320/64, Instru-

ção Normativa TC/MS nº 35/2011, Lei Complementar nº 160/2012 e Regimento Interno desta 

Corte de Contas, sendo clara a sua regularidade.  

Nos termos da análise da 3ª ICE, verifica-se que houve a publicação resumida 

do instrumento do contrato na imprensa oficial dentro do prazo previsto no artigo 61, parágra-

fo único, da Lei n. 8666/93. 

Consta nos autos o aditamento ao Contrato (1º Termo Aditivo), ao qual está 

devidamente instruído com os documentos exigidos pela letra da lei aplicável, a exemplo da 

justificativa, parecer jurídico e autorização para o aditamento, bem como a prorrogação do 

prazo para 15/08/2014, acréscimo de R$ 909,10, referente a 100 camisetas. 
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Os valores apresentados na tabela abaixo constam no demonstrativo da 

execução financeira, que, por sua vez, guardam conformidade com os respectivos documentos 

apresentados, os quais foram devidamente conferidos pelo corpo técnico da 3ª Inspetoria, 

comprovando assim, a sua regularidade. 

Quanto à execução financeira, conforme a análise da 3ª Inspetoria de Controle 

Externo, esta assim resultou: 

Nota de Empenho R$ 41.409,10 

Nota Fiscal  R$ 41.409,10 

Ordem de Pagamento R$ 41.409,10 
 

Assim, a despesa restou devidamente comprovada, de acordo com as normas 

de finanças públicas prescritas na Lei nº 4.320/64
1
 e com as determinações contidas na 

Instrução Normativa nº 35/2011 e no Regimento Interno desta Corte de Contas. 

Ante o exposto, acolho a análise do Corpo Técnico deste Tribunal de Contas e 

o Parecer do Ministério Público de Contas e DECIDO: 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 

034/2014, celebrado entre o Município De Chapadão Do Sul/MS e a empresa Joyce Caroline 

da Conceição Confecções - EPP, nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 

c/c o art. 120, I, “a”, da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 56/2014, nos 

termos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/12 c/c artigo 120, II, da Resolução 

Normativa n. 76/2013; 

III - Pela REGULARIDADE da formalização do termo aditivo (1º), nos 

termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, §4º da Resolução 

Normativa TC/MS nº 076/2013; 

IV – pela REGULARIDADE da execução financeira contratual, nos termos 

do art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução Normativa 

TC/MS nº 076/2013; 

 

                                                 
1
 Lei que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acordo com o disposto no art. 5, XV, b, da Consti-
tuição Federal. 
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V – pela COMUNICAÇÃO do resultado desta decisão aos interessados, nos 

termos do art. 50
2
 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º

3
, do Regimento 

Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

 

Campo Grande, MS, 28 de novembro de 2016. 

 

    Jerson Domingos 

                   Conselheiro Relator 

 

 

GDH 

                                                 
2
 Art. 50. As intimações dos atos processuais e demais comunicações do Tribunal podem ser realizadas dos 

seguintes modos ou formas: 
I - pelo Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (DOTCE/MS); 
II - por correspondência física ou eletrônica, com a prova do recebimento; 
III - em portal eletrônico do Tribunal de Contas; 
IV - pela autoridade competente, provada com a assinatura do jurisdicionado, seu mandatário ou preposto, ou, 
no caso de recusa ou de impossibilidade para assinar, com a declaração escrita daquela autoridade. 
Parágrafo único. A intimação por edital deve ser realizada na forma estabelecida nas disposições do inciso I, 
conforme a disciplina do regulamento. 
3
 Art. 70. Decisão Singular é o instrumento de formalização do ato de Conselheiro, no exercício do Juízo Singu-

lar (arts. 9º e 10º), inclusive no caso de apreciação da legalidade de ato de pessoal para o fim de registro. 
(...) 
§2º Apreciada ou decidida singularmente a matéria do processo, os autos serão remetidos ao Cartório para a 
publicação do ato e as demais providências cabíveis. 
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